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1 Pereira Ribeiro 

1bra fica mais densa e mais convincente, 
rda vez mais firme, sobre a conveniência 
;/. Comenta o próprio projeto já referido 
'Idas. 
:er de fácil trato teórico e a implementa
enfrenta muitos preconceitos. Por certo, 
io relevantíssima no sentido de desman
rico, fartamente fundamentado e inteli
fia significa uma contribuição realmente 
rvitável, de problemas sobre a implanta-

Teresa Arruda Alvim 
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